
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2172700 - PE (2024/0364411-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SITIO VIVER EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO WANDERLEY BEZERRA E SILVA - PE030282
AGRAVADO : MARIA JOSE TAVARES DA SILVA BANDEIRA 
ADVOGADOS : HUGO DE ARAÚJO REGIS - PE041138

PHILIPE REGIS LIMA - PE041443

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial manejado em ação declaratória de
nulidade  de  cláusula  contratual  cumulada  com  cobrança  e
indenização, na qual o Tribunal de origem afastou danos morais
e deixou de fixar honorários sucumbenciais, sob o fundamento
de  contribuição  de  ambas  as  partes  para  a  litigiosidade.  A
recorrente  alega  violação  ao  art.  86  do  CPC,  sustentando  a
existência de sucumbência recíproca.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  recurso
especial  pode  ser  conhecido  diante  da  ausência  de
prequestionamento  do  art.  86  do  CPC;  (ii)  estabelecer  se  a
análise  da  sucumbência  recíproca  demanda  reexame  do
conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  de

minha relatoria, que não conheceu do recurso especial 

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada  não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  SÍTIO  VIVER
EMPREENDIMETNO  LTDA,  com  fundamento  no  alínea  “a”,  da  art.
105, inciso III,  Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, assim ementado (e-
STJ, fls. 506-507): 

“EMENTA:  PROCESSO  CIVIL.  Ação  Declaratória  de  Nulidade  de
Cláusula  Contratual  c/c Cobrança  de  Multa  e  Condenatória  por
DanosMaterial e Moral. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL APENAS
FINANCIADO  PELO  PROGRAMA  MINHA  CASA  MINHA  VIDA.
INAPLICABILIDADE,  AO CASO, DO CASO FORTUITO OU FORÇA
MAIOR. IMPOSSIBILIDADE DE COMINAR PRAZO DE TOLERÂNCIA
SUPERIOR  A  180  DIAS  CORRIDO  E  CONTADOS  A  PARTIR  DA
ASSINATURA  DO  CONTRATO  DE  PROMESSA  DE  COMPRA  E
VENDA.  RISCO  DO  NEGÓCIO  A  SER  SUPORTADO  PELO
EMPREENDEDOR.  DESCABIMENTO  DA  DEVOLUÇÃO  DO  QUE
FORA PAGO A TÍTULO DE TAXA CEF, REGISTRO CARTORÁRIO E
ITBI,  ALÉM  DA  COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS,  TENDO  EM  VISTA  QUE  O  MERO  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL  NÃO  A  ENSEJA,  CONFORME  ENTENDIMENTO
DESTA  TURMA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  DA  SÍTIO
VIVER EMPREENDIMENTOS LTDA. DECISÃO UNÂNIME.”

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários  ao  conhecimento  e  provimento.  Trata-se  de  ação
declaratória  de  nulidade  de  cláusula  contratual,  cumulada  com
cobrança de multa e indenização por danos materiais e morais. 

O  Tribunal  de  origem  deu  parcial  provimento  à  apelação  da  parte
recorrente para afastar a condenação ao pagamento de indenização
por danos morais, mantendo, nos demais pontos, a sentença proferida
em primeiro grau. 

Deixou,  ainda,  de  fixar  honorários  advocatícios  sucumbenciais,
considerando que ambas as partes contribuíram para a continuidade
da lide. (e-STJ Fl.601) 
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A parte recorrente alega violação ao artigo 86 do Código de Processo
Civil,  sustentando  a  existência  de  sucumbência  recíproca  entre  as
partes. Intimada nos termos do do Código de Processo Civil, a parte
art. 1.030 recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos
aptos a promover a alteração do julgado impugnado. 

É o relatório. DECIDO. 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, “a” e "c", da Constituição Federal). 

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Todavia,  a  análise  do acórdão recorrido  evidencia  que o  dispositivo
indicado como violado, qual seja o artigo 86 do Código de Processo
Civil, não foi objeto de apreciação pela Corte de origem. 

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem. 

Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  "  (AgInt  no
Súmula  nº  282/STF. relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira  Turma,AR  Esp  n.  2.582.153/DF, julgado  em  D  Je  de  )
26/8/2024, 29/8/2024. No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E
7  /STJ.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA. (...) 

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial. 6. Agravo interno não provido. (e-STJ
Fl.602)

(AgInt  no relatora Ministra Nancy Andrighi,  AR Esp n.  2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em D Je de ) 28/8/2023, 30/8/2023.

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART.
49  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156,  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
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I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição. Incidência da Súmula n. 7,
STJ.

II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes. 

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.

IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
do art. 156 Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF. Agravo regimental desprovido. (AgRg
no  AR  Esp  2333928  /  PR,  RELATOR  Ministro  MESSOD  AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 07/06/2024) 

Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no 4ª Turma, D Je ."  (AgInt noAR Esp  1.487.935/SP,
04/02/2020) R Esp n.  1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em D Je de 4/5/2020, )7/5/2020.

É  certo  que:  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AR  Esp  n.  2.423.648/PE, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em D Je de 11/11/2024, )13/11/2024. (e-STJ Fl.603) 

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial. 

Daí  por  que  se  tem  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no relatora Ministra Nancy
R Esp n. 1.815.548/AM, Andrighi, Terceira Turma, julgado em D Je de )
4/5/2020, 7/5/2020.

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na "
(AgInt no relator Ministro Súmula nº 282/STF. AR Esp n. 1.701.763/SC,
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em D  Je  de  )
6/12/2021, 13/12/2021.

Ademais,  para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
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pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
No caso dos autos, a parte recorrente alega violação ao artigo 86 do
Código de Processo Civil,  sustentando a existência de sucumbência
recíproca entre as partes. 

O  Tribunal  de  origem  deixou  de  fixar  honorários  advocatícios
sucumbenciais, sob o fundamento de que ambas contribuíram para a
continuidade da lide, mantendo a distribuição estabelecida na sentença
de primeiro grau.

A  aferição  acerca  da  existência  de  sucumbência  recíproca,  como
sustenta o recorrente, demanda o exame do acervo fático-probatório,
encontrando óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte
que assenta que "o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso
especial pela Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, R Esp n. 2.151.760/SC, julgado em DJEN de )
9/12/2024, 12/12/2024. No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO.  CAPITULO  AUTÔNOMO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  VERIFICAÇÃO.
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE

1. É incabível agravo em recurso especial (art. 1.042 do para impugnar
decisão  que,  tendo  como  principal  CPC/2015)  fundamento  a
conformidade  do  acórdão  recorrido  com  precedente  formado  em
julgamento de recurso especial repetitivo, nega seguimento ao apelo
raro com amparo no I, do art. 1.030, CPC/2015. (e-STJ Fl.604) 

2.  O  agravo  interno  de  que  trata  o  §  2º,  do  é  a  sede  art.  1.030,
CPC/2015 própria para a demonstração de eventual falha na aplicação
da  tese  firmada  no  paradigma  repetitivo  em  face  de  realidade  do
processo.

3. A menção na decisão a quo sobre a existência de outro óbice de
admissibilidade do recurso especial relacionado com tema julgado por
precedente vinculante não guarda autonomia a justificar o cabimento
do agravo dirigido para esta Corte Superior. 

4. "A jurisprudência desta Corte possui entendimento de que a aferição
do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na
demanda,  bem  como  da  existência  de  sucumbência  mínima  ou
recíproca das partes, é questão que não comporta exame em recurso
especial por envolver aspectos fáticos e probatórios dos autos, o que é
vedado pela Súmula 7 desta Corte" (E Dcl no AgInt no relator R Esp n.
1.780.421/SP, Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,
julgado em 7/11/2023, D Je de ) 13/11/2023.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no relator Ministro Gurgel de Faria,
AR  Esp  n.  1.926.337/RJ, Primeira  Turma,  julgado  em  D  Je  de  )
2/9/2024, 6/9/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. Não se
quer  dizer,  contudo,  que  o  debate  do  quadro  fático  não  possa  ser
revisado nesta instância especial.
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Ao revés, é também pacífico o entendimento de que: "a revaloração
jurídica  de  fatos  e  provas  incontroversos  delineados  no  acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie."
(AgInt  no  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado
emAR Esp n. 1.742.678/MT, D Je de )8/6/2021, 11/6/2021

.  Cuida-se,  contudo,  de ônus imputado à  parte  recorrente,  que não
pode  se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto fático delineado  no acórdão e da tese recursal  trazida no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AR Esp
n. 2.250.305/DF, Turma, julgado em D Je de ) 2/10/2023, 6/10/2023. No
mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE (e-
STJ Fl.605) COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO III, DO NCPC (ART. 544,
§ 4º, I, DO ART. 932, CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de Aos
recursos interpostos com fundamento no9/3/2016: CPC/2015 (relativos
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo III, do
art. 932, NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos
da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do
STJ e 284 do STF). 

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no relator Ministro Moura Ribeiro,
AR  Esp  n.  1.925.017/SC, Terceira  Turma,  julgado  em  D  Je  de  )
5/9/2022, 8/9/2022. No presente feito, o acolhimento da tese recursal
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido
na instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta
sede. 

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
§ 11, do Código de art. 85, Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. (e-STJ
Fl.607) 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a

impugnação  deve  ser  realizada  de  forma efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, o agravo não impugnou a incidência

dos óbices de maneira suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos

novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se

demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o

recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2.  Para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  n.
7/STJ, o agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre
os  fatos  estabelecidos  no  acórdão  recorrido  e  as  teses  recursais,
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro
fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação
genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas

3. Quanto à Súmula n. 83/STJ, sua adequada impugnação "pressupõe
a  demonstração  por  meio  de  precedentes  atuais  de  que  a
jurisprudência  do  STJ  não  estaria  no  mesmo  sentido  do  acórdão
recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados
nos  precedentes  através  de  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/RS, relator  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado em  13/2/2023, DJe de
16/2/2023).
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4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.224.243/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535  DO
CPC/1973. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  Nº  182  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  por  óbice  da  Súmula  nº
182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N°  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicáveis  as  disposições  do  NCPC a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo nº  2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/1973 (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática  proferida  com  esteio  no  art.  557  do  CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido.

(AgRg  no  REsp  n.  1.464.098/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.172.700 / PE

Número Registro: 2024/0364411-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00324656920168172001 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SITIO VIVER EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO WANDERLEY BEZERRA E SILVA - PE030282
RECORRIDO : MARIA JOSE TAVARES DA SILVA BANDEIRA 
ADVOGADOS : HUGO DE ARAÚJO REGIS - PE041138

PHILIPE REGIS LIMA - PE041443

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SITIO VIVER EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO WANDERLEY BEZERRA E SILVA - PE030282
AGRAVADO : MARIA JOSE TAVARES DA SILVA BANDEIRA 
ADVOGADOS : HUGO DE ARAÚJO REGIS - PE041138

PHILIPE REGIS LIMA - PE041443

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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